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INTENTO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA
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APRECIADA  NO  DECISUM.
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA. REJEIÇÃO.

- Em face da decisão embargada ter sido julgada pelo
colegiado, da mesma forma, devem os embargos ser
decididos,  porquanto,  por  força  do  princípio  do
paralelismo  das  formas,  essa  espécie  recursal
assimila a natureza do provimento contra o qual se
dirige.

-  Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se prestando  ao  reexame do julgado,  de  sorte
que,  nem mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
pode-se  repisar  os  argumentos,  que  restaram
devidamente  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
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124/128,  interpostos pelo  Estado da Paraíba  contra acórdão, fls.  107/116,  que,  por
votação unânime, concedeu parcialmente a segurança pleiteada por José de Araújo
Ramalho para determinar a validação do Curso de Habilitação de Sargentos - CHS
PM já realizado com aproveitamento pelo nominado impetrante.

Descontente  com  o  teor  do  édito  judicial,  o
embargante  ajuizou  a  presente  via  declaratória,  com  espeque  no  art.  535,  II,  do
Código de Processo Civil, aduzindo, em suma, que o decisum combatido encontra-se
omisso no tocante à eficácia da sentença superveniente com efeitos  ex tunc, a qual
revogou a antecipação de tutela, tornando ineficaz o curso anteriormente realizado
pelo insurgente. Ao final, demonstra o intento de prequestionar a matéria.

Em  vista  do  caráter  infringente  atribuído  aos
embargos, procedeu-se à intimação da parte embargada, fl. 140, tendo esta deixado o
prazo discorrer in albis.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Ab initio, entendo por bem registrar que, em face de a
decisão  embargada  ser  colegiada,  da  mesma  forma,  devem  os  embargos  ser
decididos, uma vez que, como é sabido, por força do princípio do paralelismo das
formas, essa espécie recursal assimila a natureza do decisum contra o qual se dirige.

Neste  sentido,  é  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça:

COMPETÊNCIA.  EDCL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. A Turma declarou nulo o acórdão
embargado,  reafirmando  que  o  próprio  relator  é
competente para julgar os embargos de declaração
(EDcl) contra sua decisão monocrática, não o órgão
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colegiado.  Essa jurisprudência firmou-se na Corte
Especial  ao uniformizar  a  matéria neste  Superior
Tribunal,  que,  em  razão  do  princípio  do
paralelismo  das  formas,  definiu  ser  sempre  do
órgão julgador que proferiu a decisão embargada a
competência para julgar os embargos declaratórios,
ou seja, quando os EDcl forem apresentados contra
decisão  do  colegiado,  é  dele  a  competência  para
julgá-los, mas é do relator se os declaratórios forem
contra  sua  decisão  monocrática.  Em  outro
precedente, a Corte Especial enfatizou ser diferente
na hipótese em que o órgão colegiado, por economia
processual, julga os EDcl como agravo regimental e
enfrenta  a  matéria  objeto  do  REsp;  nesse  caso,  a
competência  é  do  colegiado.  Precedentes  citados:
REsp 1.086.142-SC, DJe 1º/12/2008; REsp 401.366-SC,
DJ  24/2/2003;  EREsp  332.655-MA,  DJ  22/8/2005,  e
EDcl nos EREsp 174.291-DF, DJ 25/6/2001. (EDcl nos
EDcl  no  REsp  1.194.889-AM, Rel.  Min.  Humberto
Martins, julgados em 1º/3/2011) - negritei.

Feito  este  esclarecimento,  é  importante  considerar
que  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento  jurídico  possui  um  objetivo
específico, sendo certo que os embargos de declaração se prestam a viabilizar, dentro
da mesma relação processual, a impugnação de qualquer decisão judicial eivada de
obscuridade, contradição ou omissão.

Com  efeito,  a  contradição  e  a  obscuridade
relacionam-se  a  questões  que  foram  apreciadas  pelo  julgador,  ao  passo  que  a
omissão, a aspectos não explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo
omissão,  o  provimento  judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou
qualitativamente,  por  um  pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em
ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá ser explicitada.
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Rememorando  o  contexto  fático-probatório  inserto
aos autos,  constata-se que o insurgente,  José de Araújo Ramalho, Cabo da Polícia
Militar  do  Estado  da  Paraíba  desde  07  de  janeiro  de  2003,  impetrou  o  presente
mandamus com o escopo de validar o Curso de Habilitação de Sargentos, já concluído
por ele, e a sua promoção, tendo em vista a publicação do aditivo no BOL PM - nº
0013, que lhe garantiu o direito ao aproveitamento do curso já realizado. 

Tal  pretensão  deu-se  ao  fato  de  o  impetrante
entender  que  teve  seu  direito  líquido  e  certo  violado,  pois,  mesmo  diante  do
deferimento do pedido de antecipação de tutela, fls. 19/21, quando do julgamento da
ação  ordinária,  em  face  do  Estado  da  Paraíba, pelo  Magistrado  da  6ª  Vara  da
Fazenda Pública da Comarca da Capital, o qual garantiu-lhe o direito de participar e
concluir com aproveitamento o o Curso de Habilitação de Sargentos do Estado da
Paraíba, foi impossibilitado de ter acesso ao certificado, em razão do julgamento de
mérito  da  demanda  que,  ao  tempo,  foi  publicada  decisão  de  mérito  cassando  a
liminar anteriormente deferida, fls. 64/65. 

Analisando a matéria, a Segunda Seção Especializada
Cível  desta  Corte  de  Justiça  concedeu  parcialmente  a  ordem  pretendida,  por
entender que o aditivo realizado no Edital de nº 0001/2013 - CEPM publicado no BOL
- PM n° 0013, de 18 de janeiro de 2013, que versava sobre a seleção de candidatos ao
Curso de Habilitação de Sargentos Policiais Militares (CHS PM/2013), refere-se aos
cursos efetivados sobre “a proteção de decisões judiciais”, não se pronunciando, em
momento  algum,  se  este  decisum  seria  de  mérito  ou  não,  deixando,  contudo,  de
acolher o pleito acerca do pedido de promoção à graduação de Sargento.

Sobre  essa  concessão  parcial,  o  Estado  da  Paraíba
ingressou com os presentes aclaratórios, alegando  que a decisão combatida padece
de omissão no tocante à eficácia da sentença superveniente com efeitos ex tunc, a qual
revogou a antecipação de tutela, tornando ineficaz o curso anteriormente realizado
pelo insurgente.
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Sem grandes delongas, percebe-se que o embargante
não se conformou com a fundamentação da decisão contrária as suas pretensões e
lançou mão dos declaratórios de maneira infundada, para fins de prequestionamento
da matéria  discutida,  não havendo,  pois,  o  que se falar em omissão,  haja vista a
decisão impugnada ter enfrentado, expressamente, a questão suscitada, consoante de
extrai do excerto abaixo transcrito, fls. 113/115:

Do  contexto  probatório  inserto  aos  autos,
notadamente as fls. 29/30, infere-se que o Diretor do
Centro de Educação da Polícia Militar, na data de 24
de janeiro de 2013, efetuou um aditivo ao Edital de
nº  0001/2013 -  CEPM publicado no BOL – PM n°
0013, de 18 de janeiro de 2013, que versava sobre a
seleção de candidatos ao Curso de Habilitação de
Sargentos  Policiais  Militares  (CHS  PM/2013),
disciplinando o seguinte teor:
6.  10.  O  militar  estadual  que  eventualmente
frequentou e concluiu com aproveitamento o  Curso
de Habilitação de Sargentos –  CHS PM,  em anos
anteriores, sob a proteção de decisões judiciais, QUE
PERMANEÇA  NA  CONDIÇÃO  DE  CABO  PM,
atendendo plenamente, nos dias de hoje,  ou ainda,
esteja  na  iminência  de  atender,  até  o  dia  04  de
setembro  de  2013,  aos  requisitos  para  ingresso  no
CHS PM/2013, terá, à luz do Regimento Interno do
Centro  de  Educação  –  RICE,  analisada  a
possibilidade  de  aproveitamento  de  estudos
realizados,  nesse  sentido,  desde  que,  participe  do
presente  processo  de  seleção,  apresentando  toda
documentação  exigida  para  ingresso  no  CHS
PM/2013,  a  ser lavrada ao final do último ciclo do
curso, estabelecido neste edital.
Da  leitura  do  referido  excerto,  vê-se  que  esse
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aditivo,  realmente,  concede  aos  concluintes  do
curso  a  possibilidade  de  aproveitamento  deste,
mesmo estando sob a proteção de decisão judicial,
aos  que  atendam  ou  estejam  na  iminência  de
atender  aos  requisitos  para  ingresso  no  CHS
PM/2013.
Diante  dessas  considerações,  entendo  que  o  curso
realizado  pelo  impetrado  deve  ser  considerado
válido,  como  requer  o  impetrante,  pois,  muito
embora a liminar tenha sido cassada, esta, durante
o  seu  período  de  validade,  concedeu  à  parte
requerente a satisfatividade imediata da prestação
da  tutela  jurisidicional,  pois,  como  cediço,  a
referida medida de cognição visa a antecipação dos
efeitos  do  provimento  final  de  mérito  a  que
pretende  o  autor  ver  declarado  em  seu  favor.  E,
como  medida  satisfativa  (embora  ainda  não
definitiva), é instituto de efetividade da prestação
da tutela jurisdicional.
Acrescenta-se, ademais, que o próprio aditivo acima
transcrito refere-se aos cursos efetivados sobre “a
proteção  de  decisões  judiciais”,  não  se
pronunciando, em momento algum, se este decisum
seria de mérito ou não. O que leva a crer que tal
aditivo tem o escopo de minimizar os gastos e não
submeter a um novo curso àquele policial militar
que já tenha o tenha realizado com aproveitamento.
Com  base  nessas  considerações,  entendo  restar
demonstrado o direito líquido e certo do insurgente
em  ter  validado  o  seu  Curso  de  Habilitação  de
Sargentos – CHS PM já relizado, fl. 40.
Entretanto, impende ressaltar que o aditivo ao qual
se  reporta  o  impetrante  refere-se,  tão  somente,  ao

Embargos de Declaração em Mandado de Segurança nº 2000328-48.2013.815.0000                                                                                                                     7



aproveitamento do referido curso para os militares
que,  mesmo  o  tendo  concluído  sob  a  proteção  de
decisão judicial permaneça na condição de Cabo da
Polícia Militar, não tendo como acolher, portanto, o
pedido de promoção para promoção à graduação de
Sargento - destaquei.

Como se vê, não há se falar em omissão no acórdão
combatido, pois, como descrito alhures, o decisum discorreu sobre todas as razões que
levaram o relator a conceder parcialmente a ordem.

Sobre  o  tema,  mostra-se  pertinente  colacionar  os
seguintes escólios:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
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da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento. (STJ; EDcl no
REsp  615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012).

E, 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.
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Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos os argumentos e citar  todos os dispositivos legais  ventilados pelas
partes em sua decisão, bastando embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o
entendimento por ele adotado. 

Ademais,  impende  acrescentar  que  a  pretensão  de
prequestionamento, requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores,
a  teor  das  Súmulas  nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
condicionada ao reconhecimento das máculas dispostas no art. 535, do Código de
Processo  Civil,  conforme entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  senão
vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição)."  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
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ERESP  1003429/DF,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo, inexistindo o vício declinado pelo insurgente, tendo referido decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Pelas  razões  postas,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  PRESENTES
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como VOTO.

Presidiu a sessão, o Desembargador Romero Marcelo
da  Fonseca  Oliveira.  Participaram  ainda  do  julgamento,  os  Desembargadores
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  (Relator),  Maria  das  Graças  Morais
Guedes, João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Desembargador José
Aurélio  da  Cruz),  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides), e Miguel de Britto Lyra Filho
(Juiz convocado para substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Ferreira  Lavor,
representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada
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Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 12 de novembro de
2014  - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                           Desembargador 

            Relator
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